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PODER EXECUTIVO DE PENÁPOLIS

LEIS

LEI Nº 3458, DE 13 DE JULHO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 112/2026, de autoria do

Executivo Municipal.)

“Altera a Lei Municipal n° 3.399, de 18 de maio de
2026, que dispõe sobre a reestruturação do
Conselho Municipal da Juventude de Penápolis, e
dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENÁPOLIS, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de
Penápolis decretou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Ficam alterados o inciso IV do art. 2º e os
arts. 40 e 13 da Lei Municipal n° 3.399, de 18 de
maio de 2026.

Art. 2º O inciso IV do art. 2º da Lei Municipal n°
3.399/2026 passa a vigorar com a seguinte redação:

"IV - receber sugestões, reclamações e denúncias
oriundas da sociedade, debatê-las no âmbito de
suas atribuições e dar ciência delas aos órgãos
competentes do Poder Público, quando cabível;"

Art. 3º O art. 4º da Lei Municipal n° 3.399 passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º O Conselho Municipal da Juventude de
Penápolis, vinculado à Secretaria Municipal de
Esportes, Lazer e Juventude, será composto
prioritariamente por jovens.

§ 1º O Conselho será composto por representantes
do Poder Público e da Sociedade Civil.

§ 2º Representantes do Poder Público:

I - 1 (um) membro da Secretaria Municipal de
Esportes, Lazer e Juventude e seu suplente;
II - 1 (um) membro da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social e seu suplente;
III - 1 (um) membro da Secretaria Municipal de
Cultura e seu suplente;
IV - 1 (um) membro da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico e Trabalho e seu
suplente.

§ 3º Representantes da Sociedade Civil:

I - 1 (um) membro representante de grêmios
estudantis de escolas públicas estaduais localizadas
no Município de Penápolis e seu respectivo
suplente;
II - 2 (dois) membros representantes de entidades
estudantis vinculadas a cursos ofertados por
instituições de ensino superior de Penápolis e seus
respectivos suplentes;
III - 1 (um) membro representante de jovens
participantes de instituições comunitárias ou
culturais que atuem no Município de Penápolis
independentemente de vinculo formal com a
instituição, e seu respectivo suplente.

§ 4º Os representantes e seus suplentes dos órgãos
governamentais serão indicados pelos respectivos
Secretários Municipais ou dirigentes.
§ 5° Os conselheiros elegerão entre seus membros
o Presidente, Vice-Presidente e Secretário do
Conselho, nao podendo estes ter menos de 18
(dezoito) anos completos.
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§ 6º Os representantes e seus suplentes não poderão
ser:

I - o Prefeito, o Vice-Prefeito, bem como seus
cônjuges e parentes consanguíneos ou afins até o
terceiro grau;

II - ocupantes de cargos políticos ou em comissão
vinculados ao Poder Legislativo ou Executivo do
Município, exceto o Secretário Municipal de
Esportes, Lazer e Juventude e o Diretor do
Departamento Municipal da Juventude;

III - responsáveis por alunos e/ou representantes da
sociedade civil que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre
nomeação e exoneração no âmbito do Poder
Executivo; e

b) prestem serviços terceirizados ao Poder
Executivo.

§ 7º Os representantes e seus suplentes, indicados
pela sociedade civil serão votados por meio de
processo eletivo de escrutínio secreto, dotado de
ampla publicidade, pelos membros do poder
público.

§ 8º O mandato dos membros e de seus suplentes
será de 2 (dois) anos, permitida uma única
recondução para o período subsequente. O mandato
dos cargos da diretoria terá duração de 1 (um) ano,
também permitida uma única recondução.

§ 9º Em caso de candidatar-se a cargo eletivo
majoritário ou proporcional, o conselheiro deverá
desincompatibilizar-se com as suas funções no
Conselho."

Art. 4º O artigo 13 da Lei Municipal n° 3.399 passa
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 13. A estrutura necessária para o
funcionamento do Conselho Municipal de
Juventude de Penápolis será de responsabilidade da

Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e
Juventude."

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 13 de julho de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

Registrada na Procuradoria Geral do Município, em
13 de julho de 2026.

AMABEL CRISTINA DEZANETTI DOS
SANTOS 
Procuradora Geral do Município

___________________________

LEI Nº 3461, DE 13 DE JULHO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 104/2026, de autoria do

Executivo Municipal.)

“Autoriza o Executivo Municipal a suplementar
dotação orçamentária da Prefeitura Municipal de
Penápolis no exercício financeiro de 2026.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENÁPOLIS, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de
Penápolis decretou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a
abrir crédito adicional suplementar, por
transposição / remanejamento / transferência /
anulação, no valor de R$ 46.800,00 (quarenta e seis
mil e oitocentos reais), para suplementação da
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seguinte dotação orçamentária:

VERBA: 02.16
DEPTO/SERVIÇO: Encargos Gerais do
Município	

VERBA: 02.16.01
DEPTO/SERVIÇO: Despesas Diversas da
Administração	

FICHA: 237
VERBA: 3.3.90.36.99
DEPTO/SERVIÇO: Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Física
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 46.800,00

TOTAL: R$ 46.800,00

Parágrafo Único. O crédito que trata o artigo 1°,
será proveniente de recursos próprios do município,
para locação de imóvel na pessoa física.

Art. 2º Para cobertura do crédito acima serão
utilizados recursos provenientes do que trata o
inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de
1988, conforme o art. 4°, inciso IV, da Lei n°
3.326, de 09 de dezembro de 2025, alterada pela
Lei n° 3.326, de 09 de dezembro de 2025, alterada
pela Lei n° 3.387, de 08 de abril de 2026,
especificado abaixo:

VERBA: 02.16
DEPTO/SERVIÇO: Encargos Gerais do
Município	

VERBA: 02.16.01
DEPTO/SERVIÇO: Despesas Diversas da
Administração	

FICHA: 238
VERBA: 3.3.90.39.99
DEPTO/SERVIÇO: Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 46.800,00

TOTAL: R$ 46.800,00

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da
presente Lei correrão por conta de dotações
próprias do orçamento, suplementadas, se
necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 13 de julho de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

MARIA EMÍLIA PEREIRA DE SOUZA
Secretária Municipal de Finanças

Registrada e publicada na Procuradoria Geral do
Município, em 13 de julho de 2026.

AMABEL CRISTINA DEZANETTI DOS
SANTOS
Procuradora Geral do Município

___________________________

LEI Nº 3462, DE 13 DE JULHO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 97/2026, de autoria do

Executivo Municipal.)

“Autoriza o Executivo Municipal a suplementar
dotação orçamentária da Prefeitura Municipal de
Penápolis no exercício financeiro de 2026.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENÁPOLIS, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de
Penápolis decretou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a
abrir crédito adicional suplementar, por
transposição / remanejamento / transferência /
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anulação, no valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta
mil reais), para suplementação da seguinte dotação
orçamentária:

VERBA: 02.09
DEPTO/SERVIÇO: Fundo Municipal de
Educação	

VERBA: 02.09.03
DEPTO/SERVIÇO: Serviço de Educação Infantil	

FICHA: 115
VERBA: 3.3.90.39.99
DEPTO/SERVIÇO: Outros Serv. Terceiros-Pessoa
Jurídica
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 130.000,00

TOTAL: R$ 130.000,00

Art. 2º Para cobertura do crédito acima serão
utilizados recursos provenientes do que trata o
inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de
1988, conforme o art. 4°, inciso IV, da Lei n°
3.326, de 09 de dezembro de 2025, alterada pela
Lei n° 3.326, de 09 de dezembro de 2025, alterada
pela Lei n° 3.387, de 08 de abril de 2026,
especificado abaixo:

VERBA: 02.09
DEPTO/SERVIÇO: Fundo Municipal de
Educação	

VERBA: 02.09.01
DEPTO/SERVIÇO: Ensino Fundamental	

FICHA: 96
VERBA: 3.3.90.32.99
DEPTO/SERVIÇO: Auxílio Combustível aos
Estudantes
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 130.000,00

TOTAL: R$ 130.000,00

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da
presente Lei correrão por conta de dotações

próprias do orçamento, suplementadas, se
necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 13 de julho de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

MARIA EMÍLIA PEREIRA DE SOUZA
Secretária Municipal de Finanças 

Registrada e publicada na Procuradoria Geral do
Município, em 13 de julho de 2026.

AMABEL CRISTINA DEZANETTI DOS
SANTOS
Procuradora Geral do Município

___________________________

DECRETOS

DECRETO Nº 8633, DE 13 DE JULHO DE
2026.

“Dispõe sobre abertura de crédito adicional
suplementar, no valor de R$46.800,00 (quarenta e
seis mil e oitocentos reais).

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e em conformidade com a Lei nº
3461, de 13 de julho de 2026.

D E C R E T A:

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENÁPOLIS, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de
Penápolis decretou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:
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Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a
abrir crédito adicional suplementar, por
transposição/remanejamento/transferência/anulação
, no valor de R$ 46.800,00 (quarenta e seis mil e
oitocentos reais), para suplementação da seguinte
dotação orçamentária:

VERBA: 02.16
DEPTO/SERVIÇO: Encargos Gerais do
Município	

VERBA: 02.16.01
DEPTO/SERVIÇO: Despesas Diversas da
Administração	

FICHA: 237
VERBA: 3.3.90.36.99
DEPTO/SERVIÇO: Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Física
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 46.800,00

TOTAL: R$ 46.800,00

Parágrafo Único. O crédito que trata o artigo 1°,
será proveniente de recursos próprios do município,
para locação de imóvel na pessoa física.

Art. 2º Para cobertura do crédito acima serão
utilizados recursos provenientes do que trata o
inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de
1988, conforme o art. 4°, inciso IV, da Lei n°
3.326, de 09 de dezembro de 2025, alterada pela
Lei n° 3.326, de 09 de dezembro de 2025, alterada
pela Lei n° 3.387, de 08 de abril de 2026,
especificado abaixo:

VERBA: 02.16
DEPTO/SERVIÇO: Encargos Gerais do
Município	

VERBA: 02.16.01
DEPTO/SERVIÇO: Despesas Diversas da
Administração	

FICHA: 238
VERBA: 3.3.90.39.99
DEPTO/SERVIÇO: Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 46.800,00

TOTAL: R$ 46.800,00

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 13 de julho de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

MARIA EMÍLIA PEREIRA DE SOUZA
Secretária Municipal de Finanças

Registrado e Publicado na Procuradoria Geral do
Município, em 13 de julho de 2026.

AMABEL CRISTINA DEZANETTI DOS
SANTOS
Procuradora Geral do Município 

___________________________

DECRETO Nº 8634, DE 13 DE JULHO DE
2026.

“Dispõe sobre abertura de crédito adicional
suplementar, no valor de R$130.000,00 (cento e
trinta mil reais).

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e em conformidade com a Lei nº
3462, de 13 de julho de 2026.

D E C R E T A:

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENÁPOLIS, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
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FAZ SABER que a Câmara Municipal de
Penápolis decretou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a
abrir crédito adicional suplementar, por
transposição/remanejamento/transferência/anulação
, no valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil
reais), para suplementação da seguinte dotação
orçamentária:

VERBA: 02.09
DEPTO/SERVIÇO: Fundo Municipal de
Educação	

VERBA: 02.09.03
DEPTO/SERVIÇO: Serviço de Educação Infantil	

FICHA: 115
VERBA: 3.3.90.39.99
DEPTO/SERVIÇO: Outros Serv. Terceiros-Pessoa
Jurídica
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 130.000,00

TOTAL: R$ 130.000,00

Art. 2º Para cobertura do crédito acima serão
utilizados recursos provenientes do que trata o
inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de
1988, conforme o art. 4°, inciso IV, da Lei n°
3.326, de 09 de dezembro de 2025, alterada pela
Lei n° 3.326, de 09 de dezembro de 2025, alterada
pela Lei n° 3.387, de 08 de abril de 2026,
especificado abaixo:

VERBA: 02.09
DEPTO/SERVIÇO: Fundo Municipal de
Educação	

VERBA: 02.09.01
DEPTO/SERVIÇO: Ensino Fundamental	

FICHA: 96
VERBA: 3.3.90.32.99
DEPTO/SERVIÇO: Auxílio Combustível aos

Estudantes
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 130.000,00

TOTAL: R$ 130.000,00

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 13 de julho de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

MARIA EMÍLIA PEREIRA DE SOUZA
Secretária Municipal de Finanças

Registrado e Publicado na Procuradoria Geral do
Município, em 13 de julho de 2026.

AMABEL CRISTINA DEZANETTI DOS
SANTOS
Procuradora Geral do Município 

___________________________

PORTARIAS

PORTARIA Nº 244, de 14 de julho de 2026.

“Nomeia, em caráter interino, a servidora
ODILMARA RECHE DOS S. MACIEL para
exercer a função de Coordenadora do Centro de
Referência Especializado de Assistência Social –
CREAS “Valdemar Ferreira”, em substituição à
servidora NÁTALY SABIONI NOGUEIRA, e
revoga, a partir de 03 de agosto de 2026, os efeitos
da Portaria nº 093, de 24 de fevereiro de 2026.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Memorando SEDES
nº 439/2026, exarado no Processo SEI nº
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3537305.402.00024651/2026-33, que solicita a
nomeação de servidora para exercer, em caráter
interino, a função de Coordenadora do Centro de
Referência Especializado de Assistência Social –
CREAS “Valdemar Ferreira”;

CONSIDERANDO a Portaria nº 476, de 15 de
setembro de 2025, que nomeou a servidora
NÁTALY SABIONI NOGUEIRA para exercer a
função de Coordenadora do Centro de Referência
Especializado de Assistência Social – CREAS
“Valdemar Ferreira”, bem como a necessidade de
sua substituição durante seu afastamento legal;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº
12/2025 e o artigo 56 da Lei Municipal nº 111, de
1991, que tratam das funções de comando e das
substituições durante afastamentos legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear, em caráter interino, a servidora
ODILMARA RECHE DOS S. MACIEL,
Psicóloga, para exercer a função de Coordenadora
do Centro de Referência Especializado de
Assistência Social – CREAS “Valdemar Ferreira”,
em substituição à servidora NÁTALY SABIONI
NOGUEIRA, titular da função, no período de 03 de
agosto de 2026 a 12 de agosto de 2026, em razão
do afastamento legal da titular.

Art. 2º Durante o período da substituição, a
servidora interina fará jus à diferença remuneratória
correspondente à função gratificada, nos termos da
legislação municipal vigente.

Art. 3° Ficam revogados, a partir de 03 de agosto
de 2026, os efeitos da Portaria nº 093, de 24 de
fevereiro de 2026.

Art. 4º Lavre-se a presente Portaria, anotando-se
em seu prontuário funcional.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 14 de julho de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

___________________________

PORTARIA Nº 245, de 15 de julho de 2026.

“Nomeia Amauri Castilho para exercer a função de
Chefe do setor de Transporte Público, em
substituição ao servidor Fernando Catelan do
Nascimento, no período que especifica.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a
continuidade dos serviços prestados junto ao
Transporte Público; 

CONSIDERANDO o processo SEI
nº3537305.402.00024789/2026-32; 

CONSIDERANDO o período de férias do servidor
Fernando Catelan do Nascimento, Chefe do setor
de Transporte Público; 

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear o servidor Amauri Castilho,
Mecânico, código 6677, para exercer a função de
Chefe do Setor de Transporte Público, em
substituição ao servidor Fernando Catelan do
Nascimento, no período de 10 de agosto de 2026 a
24 de agosto de 2026, em decorrência das férias. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3° Lavre-se a presente Portaria, anotando-se
em seu prontuário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 15 de julho de 2026.
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CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

___________________________

PORTARIA Nº 243, de 14 de julho de 2026.

“Aplica a penalidade de advertência escrita à
servidora D.S. do N., conforme especifica.”

NEIRA MARIA PEREIRA PINHEIRO, Secretária
Municipal de Educação, no uso de suas atribuições
legais, e

CONSIDERANDO os elementos constantes do
Processo SEI nº3537305.402.00019582/2026-46,
originado a partir do Despacho nº 0660263 e
Despacho nº 0679065, do Departamento de
Educação Infantil, referente a ocorrência
verificada; 

CONSIDERANDO que, no dia 02 de junho de
2026, foi constatado que a servidora D.S. do N.
teria tratado de forma inadequada uma criança
matriculada na referida unidade escolar;  

CONSIDERANDO em apuração dos fatos, a
servidora D. S. do N., ocupante da função de
educadora, declarou que a retirada da alimentação
teria ocorrido em razão de circunstâncias
observadas durante o momento da refeição,
esclarecendo que, em nenhum momento, houve a
intenção de prejudicar ou de tratar a criança de
forma inadequada;

CONSIDERANDO que a conduta foi confirmada
por meio de registros do sistema de monitoramento
da unidade escolar, nas imagens captadas no dia 02
de junho de 2026, cujos detalhes constam do
respectivo processo administrativo;

CONSIDERANDO que, embora a servidora tenha
informado tratar-se de fato isolado, a conduta
caracteriza descumprimento de orientações
administrativas quanto ao comportamento

adequado; 

CONSIDERANDO o parecer exarado pela
Procuradoria Geral do Município, que opinou pela
aplicação de penalidade de advertência, em caráter
pedagógico, diante da materialidade dos fatos e da
inobservância de ordem administrativa;

CONSIDERANDO os princípios da razoabilidade
e proporcionalidade, bem como a finalidade
educativa;

R E S O L V E:

Art. 1º Aplicar à servidora D. S. do N, a penalidade
de ADVERTÊNCIA ESCRITA, em razão de
conduta incompatível com os deveres funcionais,
consubstanciada na retirada prematura da
alimentação do discente.

Art. 2º A penalidade aplicada fundamenta-se no art.
482, alíneas "b" (mau procedimento) e "h" (ato de
indisciplina), da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, em razão da inobservância de
normas administrativas e dos deveres funcionais de
cuidado inerentes ao exercício da função de
educadora, evidenciada pela conduta adotada em
relação ao discente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
assinatura, devendo ser arquivada cópia no
prontuário funcional da servidora.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 14 de julho de 2026.

NEIRA MARIA PEREIRA PINHEIRO
Secretária Municipal de Educação

___________________________

LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO
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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 017/26, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PENÁPOLIS E A ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL JOÃO MARCHESI,
OBJETIVANDO A TRANSFERÊNCIA DE
RECURSOS FINANCEIROS ORIUNDOS DE
EMENDAS PARLAMENTARES - OSC:
ORGANIZAÇÃO SOCIAL JOÃO MARCHESI -
CNPJ nº 00.033.940/0001-87. OBJETO: Repasse
de recursos financeiros oriundos de emendas
parlamentares federais destinados à Organização
Social João Marchesi, com fundamento na Lei
Municipal nº 3.433, de 01 de julho de 2026
(emenda do Deputado Paulo Freire) e em
conformidade com a Ratificação de Dispensa de
Chamamento Público nº 005/2026 - Processo SEI
nº 3537305.402.00017251/2026-71. VALOR
TOTAL: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais),
referente à Proposta nº 36000751159/202600,
Deputado Paulo Freire, destinados à contratação de
assessoria jurídica e contábil especializada e à
modernização tecnológica, compreendendo a
implantação/licenciamento de sistema de
prontuário eletrônico e suporte técnico de
tecnologia da informação - transferido para OSC
em parcela única. - VIGÊNCIA: Terá início na data
de sua assinatura até 31 de dezembro de 2026. Data
de assinatura: 14/07/2026.

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 018/26, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PENÁPOLIS E A IRMANDADE DA SANTA
CASA DE MISERICORDIA DE PENÁPOLIS,
OBJETIVANDO O REPASSE DE RECURSOS
FINANCEIROS ORIUNDOS DE EMENDAS
PARLAMENTARES - CNPJ nº
53.894.218/0001-01. OBJETO: Repasse de
recursos financeiros oriundos de emendas
parlamentares federais destinados à Santa Casa de
Misericórdia de Penápolis, com fundamento na Lei
Municipal nº 3.433, de 01 de julho de 2026 e em
conformidade com a Ratificação de Dispensa de
Chamamento Público nº 006/2026 - Processo SEI
nº 3537305.402.00017251/2026-71. VALOR
TOTAL: R$ 1.400.000,00 (um milhão e

quatrocentos mil reais), sendo R$ 200.000,00
(duzentos mil reais) Proposta nº
36000746328/202600, da Deputada Federal
Rosângela Moro; R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais) Proposta nº 36000747613/202600, do
Deputado Federal Capitão Augusto; e R$
1.000.000,00 (um milhão de reais) Proposta nº
36000751167/202600, do Deputado Federal
Vinícius Carvalho - Os repasses serão efetuados em
05 (cinco) parcelas - VIGÊNCIA: Terá início na
data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2026.
Data de assinatura: 14/07/2026.

___________________________

COMUNICADO DE SOLICITAÇÃO DE
PROPOSTAS 026/2026

Objeto: Aquisição de fechadura com serviço de
instalação já incluso.
Prazo final para recebimento das propostas:
22/07/2026.
A solicitação do termo de referencia para
elaboração da proposta poderá ser obtido no sitio
oficial do município:
https://www.penapolis.sp.gov.br, em “Editais –
Compra Direta”.
Outras informações poderão ser adquiridas através
do Serviço de Licitação, pelo telefone (18)
3654-2538.
Penápolis, 15 de julho de 2026.
Serviço de Licitação

___________________________

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2026 –

PROCESSO Nº 3537305.402.00011509/2026-26

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, RESOLVE RATIFICAR a
Dispensa de Chamamento Público, com
fundamento no Art. 30, Inc. VI, da Lei Federal nº
13.019/2014, objetivando a "Formalização de
parceria entre o Município de Penápolis e a
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Associação Vila da Infância da Igreja Metodista –
AVI, visando à execução do Projeto Vila da
Infância – Jiu-Jitsu, destinado à oferta de aulas
gratuitas de Jiu-Jitsu para crianças e adolescentes
em situação de vulnerabilidade social", totalizando
a importância de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro
mil reais), para a ASSOCIACAO VILA DA
INFANCIA DA IGREJA METODISTA – CNPJ
44.562.734/0001-30.
O prazo de vigência do termo de colaboração será
de 08 (oito) meses, a partir de sua assinatura,
podendo ser prorrogado pelo prazo legal a critério
da Administração.
Os repasses serão efetuados em parcela única,
utilizando-se da Dotação nº 155 – Reserva nº 921 –
Fonte de Recurso / Aplicação: 08/84026 (Emendas
Parlamentares Individuais – Emenda Impositiva
Municipal - Vereadores Altair Reis - R$ 5.000,00;
Júlio Caetano - R$ 3.000,00; Ivan Sammarco - R$
15.000,00; Paulo Henrique Sanchez - R$ 5.000,00;
Edson Bilche - R$ 3.000,00; Francisco José
Mendes - R$ 5.000,00; Carlos Alberto Feltrin - R$
3.000,00; e Rosenwald Faleiros - R$ 5.000,00).
Penápolis, 15 de julho de 2026.
Carlos Henrique Rossi Catalani
Prefeito Municipal

___________________________

EXTRATO DE REVOGAÇÃO DE
LICITAÇÃO

Inexigibilidade de Licitação n° 027/2026 -
Processo SEI nº 3537305.402.00019399/2026-41

Objeto: Contratação de empresa para realização de
palestra presencial com o tema "O Aprender
Musical - A Musicoterapia como Ferramenta para o
Desenvolvimento Humano" que será realizada na
Semana do Bebê.
A Prefeitura Municipal de Penápolis comunica a
REVOGAÇÃO da Inexigibilidade de Licitação em
epígrafe, inicialmente ratificada em favor da
empresa CLINICA DE MUSICOTERAPIA
WAGNER BRITO LTDA (CNPJ nº
52.040.210/0001-07). A medida fundamenta-se em
razões de interesse público devido à recusa

injustificada da empresa em assinar o contrato nos
moldes previamente estabelecidos, exigindo
alterações em desconformidade com os subitens 5.4
e 10.1 do Termo de Referência. Fica determinado o
arquivamento do processo e o encaminhamento
para apuração de eventual infração administrativa
por inexecução/não celebração do contrato. As
informações poderão ser adquiridas através do
Serviço de Licitações, pelo e-mail
licitacao@penapolis.sp.gov.br ou telefone (18)
3654-2537.
Penápolis, 15 de julho de 2026.
Thomas de Oliveira - Chefe Interino do Serviço de
Licitações

___________________________

NOTIFICAÇÕES

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS
URBANOS

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO DAS
NECRÓPOLES MUNICIPAIS

NOTIFICAÇÃO PARA REMANEJAMENTO
DE OSSADAS NO OSSÁRIO MUNICIPAL

A Prefeitura Municipal de Penápolis, por
intermédio da Secretaria Municipal de Obras e
Serviços Urbanos e do Setor de Administração das
Necrópoles Municipais, torna público aos
familiares, responsáveis e interessados que as
ossadas abaixo relacionadas, atualmente
identificadas e acondicionadas na parte superior do
Ossário Municipal da Necrópole Santa Cruz, serão
transferidas para a parte inferior do referido
ossário.
As ossadas são provenientes de sepultamentos
realizados em carneiras reservadas, posteriormente
desocupadas após o encerramento do período de
permanência.
Os interessados deverão comparecer à
Administração da Necrópole Santa Cruz, no prazo
de 30 (trinta) dias, contado da publicação desta
Notificação, caso desejem obter informações ou
requerer outra destinação legalmente permitida
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para os restos mortais.
Decorrido o prazo sem manifestação, será realizado
o remanejamento para a parte inferior do Ossário
Municipal, com a devida atualização dos registros
administrativos.
O procedimento encontra fundamento no
Regulamento do Cemitério Público Municipal,
aprovado pelo Decreto Municipal nº 2.762, de 15
de agosto de 2007.

RELAÇÃO PARA REMANEJAMENTO NO
OSSÁRIO MUNICIPAL:

NÚMERO DO SEPULTAMENTO: 39606
NOME DO FALECIDO: ADEMILSON
MENEZES DOS SANTOS
DATA DO SEPULTAMENTO: 15/05/2020
ENDEREÇO: RUA JOSÉ GUALDA MARTINS -
340, BAIRRO PEREIRINHA, PENÁPOLIS-SP

NÚMERO DO SEPULTAMENTO: 39638
NOME DO FALECIDO: JOSÉ BORGES
AQUILINO FILHO
DATA DO SEPULTAMENTO: 16/06/2020
ENDEREÇO: RUA DÁRIO DE CASTILHO - 441,
BAIRRO PEREIRINHA, PENÁPOLIS-SP

NÚMERO DO SEPULTAMENTO: 38234
NOME DO FALECIDO: BRAYAN LUCAS DOS
SANTOS PIMENTA
DATA DO SEPULTAMENTO: 20/01/2017
ENDEREÇO: AV. LUIZ BENECIUTTI - 980,
BAIRRO BENONE SOARES, PENÁPOLIS-SP.

NÚMERO DO SEPULTAMENTO: 40382
NOME DO FALECIDO: LUZIA CÂNDIDA
GONÇALVES
DATA DO SEPULTAMENTO: 31/10/2017
ENDEREÇO: RUA ANTÔNIO RAPOSO - 418,
CENTRO, BRAÚNA-SP

___________________________
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LEI Nº 3459, DE 13 DE JULHO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 101/2026, de autoria do Executivo Municipal.)
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LEI Nº 3460, DE 13 DE JULHO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 114/2026, de autoria do Executivo Municipal.)
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DECRETO Nº 8628, DE 13 DE JULHO DE 2026.
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DECRETO Nº 8630, DE 13 DE JULHO DE 2026.
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DECRETO Nº 8631, DE 14 DE JULHO DE 2026.
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DECRETO Nº 8632, DE 13 DE JULHO DE 2026.
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DAEP (Autarquia Municipal de Saneamento Ambiental)

PORTARIA Nº 123/2026, DE 15 DE JULHO 2026.
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